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ABSTRACT
Objective: To analyze the association between gestational risk factors and type of delivery 
in high-risk pregnancies. Method: A cross-sectional epidemiological study involving a 
retrospective analysis of secondary data from 4,293 medical records of high-risk pregnant 
women. The primary outcome was composed of risks associated with cesarean delivery 
and spontaneous abortion compared with normal delivery. Results: There were 3,448 
women analyzed in the study. The primary outcome rates were cesarean delivery (72.8%), 
spontaneous abortion (0.9%) versus vaginal delivery (26.2%). Common risk factors for 
cesarean delivery and spontaneous abortion were age ≥35 years (OR = 1.4; 95% CI 1.1-
1.7 / OR = 11.5; 95% CI 4.2-31.0), evangelical religion (OR = 1.4; 95% CI 1.2-1.7 / OR 
= 2.6; 95% CI 1.0-6.7), high blood pressure (OR = 1.4; 95% CI 1.1-1.8 / OR = 74.9; 
95% CI 13.7-410.2) and twinning (OR = 3.1; 95% CI 1.9-5.0 / OR = 68.6, 95% CI 
9.7-487.7). Conclusion: Identifying the relationship of gestational risks with the type 
of delivery and abortion can contribute to developing strategies and assist in planning 
actions in women’s healthcare networks, developing specific and individualized lines of 
care for each gestational risk.
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INTRODUÇÃO
A gravidez é um fenômeno natural e dinâmico, em que o 

corpo feminino passa por diversas alterações fisiológicas para 
sustentar o feto em constante crescimento, preparando-o 
para o parto. Essa transformação na maioria das vezes trans-
corre sem complicações, permitindo que a mulher escolha 
qual o tipo e via de parto desejado. No entanto, apesar de 
todo o cuidado, há casos em que a gestante apresenta pro-
blemas de saúde, tornando esse período suscetível a agravos, 
considerando a gestação de alto risco (GAR)(1).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) alerta que em 
GAR, quando por motivos médicos de real necessidade, a 
cesariana pode ser benéfica na redução de morbimortalidade 
materna e perinatal, entretanto, tal procedimento, quando 
realizado sem critérios bem definidos, não traz benefícios, 
pelo contrário, pode trazer riscos adicionais para o binômio e 
gravidez futuras. Ainda, a OMS destaca que não há motivos 
que justifiquem a taxa de cesariana superior a 15%. Porém, 
o aumento destas taxas vem se tornando frequente entre os 
países desenvolvidos e em desenvolvimento, considerado um 
grave problema de saúde pública(2-3). 

As taxas de cesáreas variam consideravelmente entre 
os países e abarca diversos fatores, associados ou não com 
a GAR. As taxas mais recentes (2016) demonstram que 
os partos por cesárea continuam aumentando em todo o 
mundo, com taxa média global de 18,6%, variando de 6,0% a 
27,2% nas regiões menos e mais desenvolvidas, com destaque 
na América Latina e Caribe com, 40,5%. A sub-região com a 
maior taxa média de cesáreas é a América do Sul, com 42,9%, 
e o país líder mundial é o Brasil, com 55,6%(3).

Estudos têm evidenciado uma forte associação entre 
o risco gestacional e a cesariana, com taxas de até 38,3%, 
destacando distúrbios hipertensivos e malformações fetais. 
Além disso, a cesariana decorrente de gestação de alto risco 
associa-se aos resultados maternos (óbitos, hemorragia pós-
-parto ou internação em Unidade de Terapia Intensiva) e 
neonatais (baixo peso ao nascer, baixo escore de Apgar no 
5° minuto, óbito neonatal e internação em unidade neona-
tal) desfavoráveis(4).

Outra situação preocupante no período gestacional, prin-
cipalmente quando se trata de GAR é o aborto espontâneo 
(AE). Estudos de níveis e tendências globais, regionais e 
sub-regionais indicam que um quarto de toda gestação no 
mundo entre 2010-2014 finalizou em AE com aumentos 
significativos na América Latina e no Caribe de 23% para 
32%(5). No Brasil a prevalência do relato de AE é de 14%, e 
de induzido, de 2,4%(6).

Dentre as causas mais comuns relacionadas ao aborto, 
destacam-se fatores relacionados ao feto, como anomalias 
cromossômicas e congênitas e/ou fatores pertinentes à mãe, 
no que tange a problemas uterinos, doenças ou infecções 
maternas, patologias imunológicas, história anterior de 
aborto, idade materna, abuso de drogas lícitas/ilícitas e ainda 
doenças preexistentes, como o diabetes(7).

Neste contexto, as razões para o aumento de intervenções 
como o parto cesáreo e a curetagem em casos de abortos 
são multifatoriais na GAR, não bem compreendidas pelos 

profissionais envolvidos. Os estudos são escassos, pois abran-
gem mudanças nas características da mulher durante a gra-
videz, estilo da prática profissional, diversos fatores sociais, 
culturais, econômicos e gestacionais no que tange a condi-
ções clínicas preexistentes (CCPE) na mulher, antecedentes 
obstétricos (AO) e ainda intercorrências clínicas (IC) que 
podem surgir na atual gestação, capazes de resultar em des-
fechos desfavoráveis para o binômio(8-9). 

Sendo assim, com o propósito de reduzir a mortalidade 
materna e infantil e as elevadas taxas de mortes evitáveis, 
em 2012 foi criada uma política pública voltada à atenção à 
gestante e ao recém-nascido de risco, no estado do Paraná, 
visando à captação precoce de gestante de risco, seu acom-
panhamento no pré-natal habitual e especializado, estrati-
ficação de risco e garantia do parto por meio de um sistema 
de vinculação ao hospital referência(8).

Nesse sentido, considerando a atual política de atenção 
à GAR, a elevada incidência de cesarianas e AE, o presente 
estudo teve como objetivo analisar a associação entre fatores 
de risco gestacional e tipo de parto na gravidez de alto risco.

MÉTODO

Desenho do estudo

Estudo epidemiológico do tipo observacional, transver-
sal, envolvendo a análise retrospectiva de dados secundários 
de todas as gestantes acompanhadas pelo ambulatório de 
alto risco de um hospital filantrópico e contratualizado ao 
Sistema Único de Saúde (SUS) do sul do Brasil, no período 
de setembro de 2012 (implantação do ambulatório) a setem-
bro de 2017 na maternidade do referido hospital. 

População

Totalizaram-se 4.293 gestantes de alto risco acompa-
nhadas pelo pré-natal especializado, dessas, 3.448 foram 
elegíveis por realizarem o parto no hospital e apresentarem 
os dados referentes ao procedimento e/ou desfecho de AE.

Coleta de dados 
Os dados foram coletados pelos pesquisadores entre 

novembro de 2016 e outubro de 2017, por meio do prontu-
ário da gestante, o qual apresenta um instrumento de avalia-
ção do risco gestacional composto de: CCPE (hipertensão 
arterial sistêmica (HAS), cardiopatias, pneumopatias, nefro-
patias, endocrinopatias, hemopatias, doenças autoimunes, 
doenças infecciosas, epilepsia, malformação uterina, coniza-
ção, mioma uterino, neoplasias, obesidade mórbida, cirurgia 
bariátrica, transtornos psiquiátricos, dependência de drogas); 
AO (baixo peso ao nascer < 2.500 g, iteratividade, acre-
tismo placentário, descolamento prematuro da placenta, pré-
-eclâmpsia/eclâmpsia, cerclagem anterior, amniorrexe pre-
matura, cesárea recente < 1 ano, trabalho de parto prematuro 
e parto prematuro); e IC (infecção do trato urinário com-
plicada, doença hipertensiva específica da gestação, restrição 
do crescimento intrauterino, trabalho de parto prematuro, 
placenta prévia, amniorrexe prematura, isoimunização RhD, 
malformação fetal confirmada, macrossomia do concepto, 
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gemelaridade, polidrâmnio/oligoidrâmnio, diabetes gesta-
cional, descolamento prematuro da placenta e dengue/zika 
vírus). Foram utilizados ainda os registros de nascimento e 
o sistema de regulação de consultas do Ministério da Saúde 
(SISREG) para a complementação dos dados do prontuário.

A variável dependente do estudo foi o tipo de parto (nor-
mal e cesárea) e AE, enquanto as independentes foram as 
variáveis socioeconômicas: idade (até 19 anos, 20 a 34 anos, 
igual ou maior a 35 anos), situação conjugal (vive com o com-
panheiro/não vive com o companheiro), escolaridade (até 8 
anos, maior ou igual a 8 anos), religião (católicos, evangélicos, 
outras crenças, sem religião), raça/cor (branco, preto, pardo, 
amarelo), trabalho remunerado (sim/não) e avaliação do risco 
gestacional (condições clínicas preexistentes, antecedentes 
obstétricos e intercorrências clínicas na gestação atual).

Foram consideradas as características sociodemográficas, 
epidemiológicas, clínicas e obstétricas maternas abrangendo 
todos os possíveis riscos relacionados à via de parto e/ou 
ao AE, que merecem discussão e reflexão da comunidade 
científica e profissionais de saúde. Cabe destacar que este 
estudo inclui o AE por ser um desfecho que finaliza uma 
gravidez, contabilizado no número de gestações no ciclo 
reprodutivo da mulher e um risco para futuras gestações. 
Foram excluídas as gestantes de risco que não realizaram o 
parto no hospital de referência, pois não apresentavam os 
dados do tipo de parto. 

Análise e tratamento dos dados

Os dados foram digitados, organizados e categorizados 
em uma planilha do Microsoft Office Excel 2017®. Para 
evitar qualquer tipo de viés na coleta de dados, enquanto um 

pesquisador anotava os dados dos prontuários, outro conferia 
a anotação. Além disso, foram conferidos os riscos descritos 
nos formulários com as anotações médicas.

O processamento e a análise dos dados foram realizados 
com a utilização da libraria VGAM do programa compu-
tacional R. Esta análise foi realizada por meio de Modelos 
de Regressão Multinomial Nominal. Utilizou-se de uma 
significância de 10% e de 5%, respectivamente, para a seleção 
no modelo completo (todas as variáveis) das variáveis candi-
datas ao modelo final e o teste da razão de verossimilhança 
para comparar os modelos. A medida de associação entre o 
desfecho tipo de parto (normal, cesárea ou AE) e as variáveis 
sociodemográficas, antecedentes clínicos e obstétricos, além 
das intercorrências clínicas na atual gestação foram o OR 
(Odds Ratio) e, respectivos intervalos com 95% de confiança.

Aspectos éticos 
A pesquisa respeitou a Resolução n. 466/2012, do 

Conselho Nacional de Saúde, sobre as  diretrizes e normas 
regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos 
e foi aprovada conforme parecer n.º 2.287.476/, de 2017, 
do Comitê Permanente de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos (COPEP), da Universidade Estadual de Maringá.

RESULTADOS
Entre os 4.293 prontuários das gestantes que foram 

acompanhadas no ambulatório de alto risco, identificaram-
-se 80,32% (3.448) de gestantes que realizaram parto no 
hospital de referência, das quais 26,19% (903) realizaram 
parto vaginal, 72,88% (2.513) parto cesariano e 0,93% (32) 
AE (Figura 1).
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Figura 1 – Elegibilidade da amostra.
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Na Tabela 1 estão expostas as variáveis estudadas com 
significância Odds Ratio (OR) em relação ao tipo de inter-
venção obstétrica. Os fatores que estiveram significativa-
mente relacionados ao aumento de risco para o parto cesárea 
comparados com o parto normal foram: idade igual ou maior 
a 35 anos (OR=1,4; IC95% 1,1-1,7), religião evangélica 
(OR=1,4; IC95% 1,2-1,7), hipertensão arterial (OR=1,4; 
IC95% 1,1-1,8), eclâmpsia (OR=3,3; IC95% 2,1-5,2), cesá-
rea recente (< 1 ano) (OR=21,2; IC95% 2,9-155,1), traba-
lho de parto prematuro (AO) (OR=1,5; IC95% 1,0-2,2), 
DHEG (OR=1,4; IC95% 1,1-2,0) e gemelaridade (OR=3,1; 
IC95% 1,9-5,0). Este modelo estatístico também mostrou 
os fatores de risco considerados de proteção e/ou que têm 
menos probabilidade para a ocorrência da cesariana: idade 
menor ou igual a 19 anos (OR= 0,7 IC95% 0,5-0,9), esco-
laridade > 8 anos (OR=0,8 IC95% 0,7-0,9), descolamento 
prematuro da placenta (AO) (OR= 0,3 IC95% 0,1-0,8), 

cerclagem anterior (OR= 0,5 IC95% 0,2-0,8), parto pre-
maturo (AO) (OR= 0,7 IC95% 0,6-0,9), infecção do trato 
urinário (ITU) complicada (OR= 0,6 IC95% 0,5-0,8) e tra-
balho de parto prematuro (IC) (OR= 0,7 IC95% 0,5-0,9).

Quando analisados os fatores que estiveram significati-
vamente relacionados ao aumento de risco de AE compa-
rados com o parto vaginal, nota-se que houve semelhança 
na razão de chances (OR) como medida de risco na idade 
igual ou maior a 35 anos (OR=11,5; IC95% 4,2-31,0), 
religião evangélica (OR=2,6; IC95% 1,0-6,7), hiperten-
são arterial (OR=74,9; IC95% 13,7-410,2) e gemelaridade 
(OR=68,6; IC95% 9,7-487,7). Constatou-se ainda como 
risco as endocrinopatias (OR=8,6; IC95% 2,3-32,6), hemo-
patias (OR=36,2; IC95% 2,7-485,9), epilepsia (OR=49,8; 
IC95% 2,3-1091,8) e trabalho de parto prematuro (IC) 
(OR=2441,8; IC95% 304,8-19559,4) (Tabela 1).

Tabela 1 – Significância, Odds Ratio (OR) e respectivos, intervalos de confiança (IC 95%) dos fatores associados ao tipo de parto e 
aborto espontâneo – Maringá, PR, Brasil, 2018.

Fatores
Cesárea vs. parto normal Aborto espontâneo vs. parto normal

OR (IC 95%) valor-p OR (IC 95%) valor-p

Idade ≤19 anos 0,7 (0,5-0,9) 0,0041 - 0,2195
Idade ≥35 anos 1,4 (1,1-1,7) 0,0015 11,5 (4,2-31,0) <0,0001

Escolaridade > 8 anos 0,8 (0,7- 0,9) 0,0053 - 0,5058

Religião “sem” - 0,3759 - 0,3579

Religião evangélica 1,4 (1,2-1,7) 0,0008 2,6 (1,0-6,7) 0,0446

Religião “outras” - 0,9155 - 0,9949

HAS 1,4 (1,1-1,8) 0,0129 74,9 (13,7-410,2) <0,0001

Endocrinopatias - 0,2859 8,6 (2,3-32,6) 0,0016

Hemopatias - 0,6482 36,2 (2,7-485,9) 0,0068

Epilepsia - 0,4876 49,8 (2,3-1091,8) 0,0131

Desloc. prem. placenta 0,3 (0,1-0,8) 0,0193 - 0,9974

Eclâmpsia 3,3 (2,1-5,2) <0,0001 - 0,6388

Cerclagem anterior 0,5 (0,2-0,8) 0,0127 - 0,9902

Cesárea recente <1 ano 21,2 (2,9-155,1) 0,0026 - 0,9951

Trabalho parto prem. AO 1,5 (1,0-2,2) 0,0331 - 0,7194

Parto prematuro 0,7 (0,6-0,9) 0,0023 - 0,4067

ITU complicada 0,6 (0,5-0,8) 0,0011 - 0,6055

DHEG 1,4 (1,1-2,0) 0,0250 - 0,9837

Trabalho parto prem. IC 0,7 (0,5-0,9) 0,0048 2441,8 (304,8-19559,4) <0,0001
Gemelaridade 3,1 (1,9-5,0) <0,0001 68,6 (9,7-487,7) <0,0001

DISCUSSÃO
Os resultados do presente estudo apontam a influência 

de fatores de natureza sociodemográficas e de riscos gesta-
cionais relacionados ao tipo de intervenção obstétrica sobre a 
ocorrência de desfechos desfavoráveis maternos e perinatais. 
Apesar da relevância e interesse ao tema, este é o primeiro 
estudo brasileiro com uma população específica de mulheres 
com risco gestacional em acompanhamento especializado 
proveniente de políticas públicas de saúde voltadas à GAR.

As análises mostram que a idade materna avançada em 
gestantes classificadas como alto risco é um fator de risco a 
mais para o parto cesáreo enquanto em adolescentes (≤19 
anos) é um fator de proteção. Esses achados estão de acordo 
com estudo realizado no Reino Unido, com 215.344 nasci-
mentos, constatando o aumento de risco de complicações 
neonatais e risco aumentado para parto por cesariana (RR = 

1,83, [IC 95%: 1,77–1,90])(10). Em outros estudos comparando 
mulheres grávidas com idade avançada (≥ 40 anos) com grupos 
de gestante com menos de 30 anos, observou-se uma taxa 
de cesariana mais de quatro vezes maior, além da incidên-
cia de mais doenças crônicas, como a hipertensão, diabetes 
gestacional, acompanhamento médico frequente e risco de 
trombose(11-12). Cabe ressaltar que as comparações realizadas 
entre esses e outros estudos devem levar em consideração que 
a população do presente estudo apresenta risco gestacional, 
e os resultados poderão apresentar alguma discrepância em 
relação aos estudos com gestantes de baixo risco. 

Encontramos um risco aumentado de AE em gestantes 
de alto risco com idade avançada. Corroborando esse dado, o 
relatório de vigilância de AE do National Center for Chronic 
Disease Prevention and Health Promotion (CDC), ao analisar 
699.202 abortos, mostrou que entre 2003 e 2012 as taxas de 
aborto diminuíram entre as mulheres entre 20-24, 25-29 e 
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30-34 anos em 24%, 18% e 10%, respectivamente, enquanto 
em mulheres com 40 anos ou mais aumentaram em 8%(13).

Nesse contexto, a idade ainda é um fator que deve ser 
considerado pelos profissionais de saúde, principalmente 
quando está relacionado a outros riscos gestacionais identifi-
cados durante o pré-natal. Além disso, os dados apresentados 
neste estudo ajudam a identificar as mulheres com maior 
risco para o parto cesárea ou AE, no sentido de aprimorar 
os esforços de prevenção e promoção à saúde, no que tange 
às orientações quanto ao planejamento familiar e na redução 
de gravidez indesejada em idade avançada.

No presente estudo, observou-se que a religião evangélica 
foi um fator de risco para o parto operatório e AE compa-
rada com outras religiões, com mulheres que não informaram 
e/ou afirmaram não ter religião. Outros estudos apresentam 
apenas a preferência da via de parto, entretanto, sem diferen-
ças significativas entre mulheres com crenças religiosas e/ou 
com religião específica, a exemplo, um estudo prospectivo 
realizado com 170 pacientes no período puerperal, observou-
-se que não houve diferença entre os grupos em relação à 
crença religiosa (p = 0,1458)(14). Entretanto, vale destacar 
que no período gestacional ocorrem diversas transformações 
fisiológicas, despertando o desejo da mulher que o corpo 
volte a ser como era e que volte a sentir desejo sexual após 
o parto(15-16).

 Nesse sentido, sugerem-se mais estudos sobre a influên-
cia das culturas religiosas e da sexualidade da mulher acerca 
da escolha da via de parto, pois a religião e sua prática podem 
variar para cada indivíduo, além de representar um papel 
importante na vida da mulher. Os profissionais de saúde 
precisam conhecer a cultura de cada religião no sentido de 
respeitar e proporcionar cuidados de acordo com os costu-
mes, no que diz respeito ao reconhecimento da sexualidade 
da mulher e seus anseios na escolha do parto, além de dietas, 
horários, aceitações e proibições da religião que não preju-
dicam a saúde e o processo gestacional.

Entre os fatores de proteção para a cesariana em GAR, 
destaca-se a escolaridade maior de 8 anos. Em outros estudos 
encontramos discordância, como na pesquisa com dados dos 
partos hospitalares registrados no Sistema de Informações 
sobre Nascidos Vivos (SINASC) de 2000-2011, em que a 
proporção de cesáreas foi mais elevada entre mulheres com 
mais de 12 anos de escolaridade do que entre mulheres anal-
fabetas(12). Outro estudo mostra que a baixa escolaridade 
materna foi fator protetor para o parto operatório, apresen-
tando probabilidade 1,88 vez superior em gestantes com 
escolaridade superior a 12 anos(17).

Nesse cenário, enfatizamos que as GAR neste estudo 
foram acompanhadas por profissionais especializados no 
ambulatório de alto risco em conjunto com a atenção pri-
mária no pré-natal habitual, proporcionando mais oportu-
nidades para o diálogo sobre o tipo de parto, sendo assim, o 
risco gestacional assume papel primordial no tipo de parto, 
pois não se trata de uma escolha, mas de uma intervenção 
necessária ao desfecho materno e infantil. 

Os achados desta pesquisa permitiram identificar que a 
HAS como CCPE é um fator de risco em comum para o 
parto cesárea, AE e para doença hipertensiva específica da 

gestação (DHEG). A mulher que desenvolve a eclâmpsia 
possui risco de aproximadamente três vezes mais chances 
de ter uma cesariana do que um parto normal. Estudo bra-
sileiro com grupos de mulheres com síndrome hipertensiva 
na gestação de risco mostra que a hipertensão, além de ser 
um risco para o parto cesárea, pode trazer desfechos desfavo-
ráveis para o recém-nascido, no que tange à prematuridade, 
baixo peso ao nascer (BPN), baixos índices de apgar e morte 
fetal(18). Outra pesquisa realizada com 51 comunidades da 
China identificou em análise multivariada que mulheres com 
HAS (RR = 2,272, IC 95% = 1,27-4,04), apresentaram risco 
ajustado significativamente maior para o AE(19).

Contudo, no agravamento das síndromes hipertensivas 
na gravidez, intervenções imediatas devem ser realizadas 
pelos profissionais de saúde para evitar um possível AE, 
incluindo a cesariana, mesmo podendo trazer complicações 
pós-operatórias, tais como sangramentos, infecções, reações 
anestésicas, além de desfechos perinatais desfavoráveis(17). 
Cabe aos profissionais de saúde envolvidos com o pré-natal, 
habitual e de risco, educar continuamente as gestantes sobre 
as condições clínicas preexistentes e antecedentes obstétri-
cos, no que se refere a alguns aspectos do estilo de vida, tais 
como alimentação balanceada, atividade física, controle de 
estresse, relacionamento social e cuidados preventivos no 
seu dia a dia, pois são aspectos importantes para a saúde 
materno-infantil, além de reforçar as orientações quanto ao 
planejamento reprodutivo, evitando a GAR. 

Na presente pesquisa, o parto cesáreo recente (< 1 ano) se 
mostrou como fator de risco para uma nova cesariana, cor-
roborando um estudo caso-controle que analisou 250 casos 
(cesariana) e 250 controles (parto normal) e constatou que 
a cesariana prévia foi um preditor significativo para a recor-
rência do parto cesáreo (cesariana anterior = 1, OR = 22,71 p 
= 0,001)(13). Sendo assim, podemos inferir que mulheres que 
já possuem cicatriz do parto operatório ou que nunca expe-
rienciaram o parto normal raramente farão opção pelo parto 
vaginal, principalmente quando este apresentar algum risco 
gestacional, como mostra um estudo com gestantes de alto 
risco de 2013 e 2014 com prevalência de 53,7% de cesariana(20).

Nesse sentido, cabe ao profissional médico discutir junto 
à equipe profissional e principalmente junto à gestante a 
melhor via de parto, valendo ressaltar que o parto operatório 
oferece risco de ruptura uterina na gravidez seguinte, mas em 
alguns casos pode ser necessário e bem indicado, principal-
mente em GAR, a exemplo de gestações múltiplas de dois 
ou mais fetos. E o parto normal supera os riscos associados 
ao parto cesáreo repetido. Reforçando as vantagens do parto 
normal, um estudo realizado na Índia com 100 casos de 
cesariana anterior observou que o parto normal foi bem-
-sucedido em 85% dos casos, e não houve nenhum caso de 
mortalidade materna e infantil(21).

O trabalho de parto prematuro (TPP) como antece-
dente obstétrico (AO) apresentou neste estudo risco para 
a cesariana, e o parto prematuro (PP) como AO fator de 
proteção e o TPP como intercorrência clínica (IC) na atual 
gestação além de fator de proteção para a cesariana, e AE. 
Há escassez de estudos relacionando o TPP ou PP na ges-
tação anterior com o parto operatório na gestação seguinte. 
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Estudo relaciona o PP como risco da cesariana e AE na 
mesma gestação(22). Estudo de coorte retrospectivo realizado 
no período de 2002-2010 em Utah (EUA), com 51.086 
mulheres com gravidez consecutiva, identificou 3.836 (7,6%) 
mulheres com prematuridade na primeira gravidez, e, destas, 
1.160 (30.7%) apresentaram recorrência de PP, assim, o PP 
espontâneo prévio foi associado a um risco aumentado de 
5,6 vezes no PP espontâneo subsequente(23). Outro estudo 
analisou 9.667 partos, sendo 1.133 (11,7%) PP. Desses, o PC 
correspondeu a 790 (69,80%) e partos vaginais (PV) a 343 
(30,20%), entretanto, os autores relatam que esta diferença 
pode estar relacionada aos riscos inerentes ao TPP(24).

Nesse cenário, sugerem-se novos estudos relacionando o 
TPP e sua influência com desfechos desfavoráveis em ges-
tações seguintes, assim como melhor acompanhamento dos 
profissionais da saúde no que tange ao planejamento repro-
dutivo, evitando repetidas gestações em intervalos curtos, 
apoio assistencial à mulher e à família. Também há a neces-
sidade da busca ativa de gestantes no pré-natal habitual e de 
alto risco como uma importante ferramenta na ocorrência e 
reincidência de PP, além de educação em saúde para evitar 
outros fatores de risco que podem influenciar a morbimor-
talidade materna e infantil.

Outro fator de risco em comum para o parto cesárea e/
ou AE foi a gemelaridade. Corroborando esses dados, estudo 
realizado em Nnewi, sudeste da Nigéria com 113 partos 
gemelares de 3.351 partos em geral, apresentou incidência 
de 3,37% numa proporção de 1:29,6. O risco de cesárea para 
gestação múltipla foi três vezes maior que de uma gravidez 
única (OR= 2,9, IC: 1,48-5,76)(25). Em outro estudo com 
mulheres de alto risco, a gestação múltipla como intercor-
rência clínica na gestação atual apresentou risco elevado para 
o desfecho de óbito neonatal (OR=6,01, IC: 1,45-24,87 
p=0,01)(26). Já em pesquisa retrospectiva de coorte, realizada 
nos EUA com 181.810 gestações gemelares, os autores iden-
tificaram resultados favoráveis ao parto normal na idade 
gestacional (IG) de 32 (p = 0,03) e 33 (p <0,001) semanas, 
mas favoráveis ao parto cesárea na IG de 36 (p = 0,004), 37, 
38 e 39 ou mais semanas (p <0,001) e resultados neutros 
foram encontrados na IG de 34 e 35 semanas(27).

Cabe ressaltar que a gestação múltipla, por si só, classifica 
a gestante como alto risco, entretanto, nosso estudo não asso-
ciou outros fatores de risco e/ou IG que poderiam influenciar 
os resultados, apontando uma limitação. No entanto, a litera-
tura mostra que o parto operatório pode ser benéfico para os 
resultados perinatais de gestações gemelares maior ou igual 
a 36 semanas de gestação(26). Desta forma, sugerem-se mais 
estudos que envolvam a gestação gemelar e outros fatores 
como antecedentes clínicos e obstétricos, intercorrências 
clínicas e IG da gestante para melhor elucidação da via de 
parto apropriada para a gestação múltipla.

Entre os fatores de proteção para o parto cesáreo na ges-
tação de alto risco, destacam-se o descolamento prematuro 
da placenta (DPP), infecção do trato urinário (ITU) de repe-
tição na atual gestação e cerclagem anterior. Contrariamente 
a este estudo, uma pesquisa realizada no norte da Tanzânia 
entre 2000 e 2010 com 39.993 partos e uma frequência de 
0,3% de DPP, a cesárea foi uma complicação decorrente 

do DPP (OR 5,6; IC95% 3,6-8,8)(28). Em outro estudo no 
Irã, com 1.132 gestantes com ITU, a taxa de cesárea foi de 
47,96% (543 mulheres) (P <0,001), demonstrando-se tam-
bém como um fator de risco(29). Em relação à cerclagem, os 
estudos são escassos no que tange à associação com o tipo 
de parto, uma vez que este procedimento é realizado para 
evitar o nascimento precoce espontâneo, riscos relacionados 
ao trabalho de parto prematuro, ITU, ruptura prematura 
pré-termo de membranas e óbito fetal(30).

Dessa maneira, podemos inferir que o acompanhamento 
do pré-natal especializado pode ter fornecido melhores 
informações e despertado cuidados redobrados no DPP, ITU 
e cerclagem anterior para essas intercorrências tornarem-se 
fatores de proteção para a cesariana. Assim, os cuidados pré-
-natais por equipe multidisciplinar e com o gerenciamento 
dos fatores de riscos podem reduzir as taxas de cesariana e 
consequentemente os desfechos desfavoráveis para mãe e 
criança. 

Em relação ao AE, os fatores de proteção relacionados 
às condições clínicas preexistentes foram as endocrinopa-
tias, hemopatias e epilepsia. Na contramão deste estudo, 
uma revisão realizada entre 1990 e 2013 sobre disfunção 
endócrina e AE constatou que o perfil endócrino alterado 
resulta em perda de gravidez, especialmente nos estágios 
iniciais da gestação(31). Em outro estudo, as hemopatias 
apresentam-se como riscos gestacionais para o AE(32). Em 
relação à epilepsia, um estudo caso-controle dinamarquês 
com 983.305 gestantes, em que 4.700 (0,5%) delas utilizaram 
drogas antiepilépticas, identificou que o risco de AE não 
foi aumentado em mulheres com diagnóstico de epilepsia, 
apenas em mulheres sem diagnóstico de epilepsia(33).

Nesse sentido, a assistência e os cuidados à mulher no 
pré-natal de alto risco promovem mudanças significativas no 
processo gestacional, uma vez que há intervenção multidis-
ciplinar de profissionais da área da saúde a ponto de reduzir 
desfechos desfavoráveis na gravidez, principalmente quando 
eles são evitáveis.

Além disso, os achados deste estudo, alertam para a 
importância de os profissionais de saúde, principalmente 
aqueles que trabalham em centros especializados de gestação 
de alto risco, estarem atentos às condições clínicas preexis-
tentes, antecedentes obstétricos e intercorrências clínicas na 
atual gestação, a fim de proporcionar informações e orienta-
ções específicas aos riscos apresentados pelas gestantes, para 
que elas compreendam a importância de realizar o acom-
panhamento especializado, garantindo o melhor desfecho 
materno e perinatal.

Como limitação deste estudo, destaca-se a coleta de 
dados em fontes secundárias, comprometendo a elegibilidade 
dos dados, a qual depende da qualidade do preenchimento 
dos profissionais. Nesse sentido, para evitar algum viés e/ou 
falta de informações, os dados foram transcritos e conferidos 
por dois pesquisadores. Outra limitação é a coleta realizada 
em um único ambulatório de alto risco, sendo possível ape-
nas a descrição de uma população específica, sendo assim, 
sugerimos pesquisas com outros ambulatórios que realizam 
o pré-natal de alto risco.



7

Antunes MB, Rossi RM, Pelloso SM

www.scielo.br/reeusp Rev Esc Enferm USP · 2020;54:e03526

CONCLUSÃO
O estudo identificou como fatores de risco em comum 

para parto cesárea e o AE a idade igual ou maior que 35 
anos, religião evangélica, hipertensão arterial e gemelaridade. 
Outros fatores para a cesariana foram a eclâmpsia, cesárea 
recente (< 1 ano), trabalho de parto prematuro e DHEG. 
Outros fatores de risco para o AE foram as endocrinopatias, 
hemopatias, epilepsia e trabalho de parto prematuro.

A identificação da relação dos riscos gestacionais com 
o tipo de parto e AE podem contribuir para o desenvolvi-
mento de estratégias e auxiliar no planejamento de ações 
nas redes de atenção à saúde da mulher, desenvolvendo 
linhas de cuidados específicos e individualizados para cada 
risco gestacional, no sentido de prevenir e reduzir desfechos 
desfavoráveis e evitáveis, como o parto cesárea quando não 

indicado e o AE, qualificando os processos assistenciais, além 
de fortalecer as políticas públicas à gestação de alto risco.

A contribuições para a área da enfermagem, saúde e para 
as políticas públicas apoiaram-se na apresentação das rela-
ções entre riscos gestacionais e tipo de parto e/ou aborto 
na gravidez de alto risco, em que a figura do profissional 
enfermeiro é de suma importância na assistência, anotações 
e acompanhamento do pré-natal habitual e de alto risco. 
Além disso, os resultados encontrados permitiram fortalecer 
as discussões e a importância da representatividade deste 
profissional no cuidado às gestantes de alto risco, fazendo 
com que a enfermagem possa aprimorar os procedimentos 
realizados nos ambulatórios de risco, focando as ações e a 
possiblidade de evitar possíveis problemas futuros, garan-
tindo a melhor assistência ao binômio e minimizando as 
taxas de mortalidade materna e infantil.

RESUMO
Objetivo: Analisar a associação entre fatores de risco gestacional e tipo de parto na gravidez de alto risco. Método: Estudo epidemiológico 
transversal envolvendo a análise retrospectiva de dados secundários de 4.293 prontuários de gestantes de alto risco. O desfecho primário 
foi composto de riscos associados ao parto cesárea e ao aborto espontâneo comparados com o parto normal. Resultados: Fizeram parte 
da análise 3.448 mulheres. As taxas do desfecho primário foram parto cesárea (72,8%), aborto espontâneo (0,9%) versus parto vaginal 
(26,2%). Foram identificados como fatores de risco em comum para parto cesárea e o aborto espontâneo, respectivamente, a idade 
≥35 anos (OR=1,4; IC95% 1,1-1,7/OR=11,5; IC95% 4,2-31,0), religião evangélica (OR=1,4; IC95% 1,2-1,7/OR=2,6; IC95% 1,0-
6,7), hipertensão arterial (OR=1,4; IC95% 1,1-1,8/OR=74,9; IC95% 13,7-410,2) e gemelaridade (OR=3,1; IC95% 1,9-5,0/OR=68,6; 
IC95% 9,7-487,7). Conclusão: A identificação da relação dos riscos gestacionais com o tipo de parto e aborto podem contribuir para 
o desenvolvimento de estratégias e auxiliar no planejamento de ações nas redes de atenção à saúde da mulher, desenvolvendo linhas de 
cuidados específicos e individualizados para cada risco gestacional.

DESCRITORES
Gravidez de Alto Risco; Aborto Espontâneo; Parto Normal; Cesárea; Enfermagem Obstétrica; Enfermagem Materno-Infantil.

RESUMEN
Objetivo: Analizar la relación entre factores de riesgo gestacional y tipo de parto en el embarazo de alto riesgo. Método: Estudio 
epidemiológico transversal abarcando análisis retrospectivo de datos secundarios de 4.293 fichas de gestantes de alto riesgo. El desenlace 
primario estuvo compuesto de riesgos asociados con el parto cesárea y con el aborto espontáneo comparados con el parto natural. 
Resultados: Formaron parte del análisis 3.448 mujeres. Los índices del desenlace primario fueron parto cesárea (72,8%), aborto 
espontáneo (0,9%) versus parto vaginal (26,2%). Fueron identificados como factores de riesgo en común para parto cesárea y el aborto 
espontáneo, respectivamente, la edad ≥35 años (OR=1,4; IC95% 1,1-1,7/OR=11,5; IC95% 4,2-31,0), religión evangélica (OR=1,4; 
IC95% 1,2-1,7/OR=2,6; IC95% 1,0-6,7), hipertensión arterial (OR=1,4; IC95% 1,1-1,8/OR=74,9; IC95% 13,7-410,2) y gemelaridad 
(OR=3,1; IC95% 1,9-5,0/OR=68,6; IC95% 9,7-487,7). Conclusión: La identificación de la relación de los riesgos gestacionales con el 
tipo de parto y aborto pueden contribuir al desarrollo de estrategias y auxiliar la planificación de acciones en las redes de atención a la 
salud de la mujer, desarrollando líneas de cuidados específicos e individualizados para cada riesgo gestacional.

DESCRIPTORES
Embarazo de Alto Riesgo; Aborto Espontáneo; Parto Normal; Cesárea; Enfermería Obstétrica; Enfermería Maternoinfantil.
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